
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000528-43.2014.815.0101 – Comarca de Brejo do
Cruz/PB
RELATOR: Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Kelly Garcia de Farias 
ADVOGADOS: Gerson Dantas Soares (OAB/PB 17.696) e Guilherme Fernandes de
Alencar (OAB/PB 15.467)
APELADO: Ministério Público Estadual 

POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA DE  FOGO  DE
USO  PERMITIDO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
APREENSÃO  DE  MUNIÇÃO  NO  INTERIOR  DA
RESIDÊNCIA  DA  ACUSADA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.  CONDENA-
ÇÃO  NOS  TERMOS  DO  ART.  12  DA  LEI
10.826/2003.  APELAÇÃO.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO.  CONDUTA  ATIPICA.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  POTENCIAL  LESIVO  AO  BEM
JURÍDICO  TUTELADO.  ALTERNATIVAMENTE,
REQUER  REDUÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.
FIXAÇÃO  NO  MÍNIMO  LEGAL.  HIPOSSUFI-
CIÊNCIA  FINANCEIRA.  DESCABIMENTO.
DESPROVIMENTO.

Comprovado nos autos a existência de prova suficiente
para impor a condenação, pelo crime capitulado no art.
12 da Lei 10.826/2003, não há como considerar atípica
a conduta delitiva, sobretudo, quando é encontrado, no
interior da residência da ré, as munições apreendidas.

Sendo  a  pena  de  multa  fixada  no  mínimo  legal,
impossível  reduzi-la,  ainda  que  haja  alegação  de
hipossuficiência pela condenada, impondo-se manter a
sentença em sua totalidade.

V I  S  T O  S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao apelo, para manter
a sentença em todos os seus termos,  em harmonia com o parecer da Procuradoria de
Justiça. Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se os autos ao
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juízo de origem para  execução definitiva.  Havendo interposição,  expeça-se  guia  de
execução provisória, antes do encaminhamento do processo à Presidência desta Corte.

RELATÓRIO

O Representante do Ministério Público, com assento na Comarca
de Brejo do Cruz/PB, denunciou KELLY GARCIA DE FARIAS, como incursa nas
penas  do  art.  12  da  Lei  10.826/2003,  ante  a  apreensão  de  munições  existentes  no
interior  de  sua  residência,  quando  procedida  busca  policial,  fato  ocorrido  no  dia
07/05/2014, por volta das 7h00, na Rua Projetada, nº 205 – Três Meninas, por trás do
Posto Germano, no Município de Brejo do Cruz/PB.

Consta do auto de prisão em flagrante que o policial, ao revistar a
residência da acusada, encontrou  “duas munições calibre 44 intactas dentro de uma
cômoda, junto com a capa de um rifle” (fls. 04). Posteriormente, foi arbitrada fiança, e
a denunciada foi posta em liberdade (fls. 10/11).

Na denúncia,  o  Ilustre  Representante  do Ministério  Público,  ao
final,  propôs  a  suspensão  condicional  do  processo,  com  a  plicação  das  condições
previstas nos incisos III e IV do §1º do art. 89 da Lei 9.099/1995.

Denúncia recebida em 11/07/2014 (fl. 30).

Laudo  de  exame  técnico  pericial  de  eficiência  de  disparos  em
munição, concluindo que estas estavam em condições normais de uso e funcionamento,
mostrando-se eficientes (fls. 33/35).

Às fls. 40/45, foi apresentada defesa escrita, alegando atipicidade
da conduta, em face ao princípio da ofensividade.

Na  audiência  de  fls.  68/69,  a  denunciada  recusou  a  proposta
ministerial,  sendo procedida a oitiva e interrogatório, além das alegações finais  por
ambas as partes, tudo gravado em mídia (CD).

O  douto  magistrado,  Dr.  Philippe  Guimarães  Padilha  Vilar,
proferiu seu  decisum  condenando a acusada a cumprir uma pena de 01 (um) ano de
detenção e 10 (dez) dias multa, em regime aberto. Posteriormente, substituiu a pena
privativa  de  liberdade  por  uma  restritiva  de  direitos  na  modalidade  de  prestação
pecuniária, no importe de um salário mínimo, com destinação a ser determinada pelo
juízo das Execuções Penais (fls. 70/72).

Tempestivamente, a recorrente apelou pugnando pela reforma da
sentença,  para absolvê-la em face da atipicidade da conduta,  ante a inexistência da
potencialidade ofensiva ao bem jurídico tutelado ou pela redução da pena de multa,
para o mínimo legal (fls. 73/82).

Nas contrarrazões, o Ministério Público requereu o desprovimento

AC 0000528-43.2014.815.0101 JBB – Relator 



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

recursal (fls. 87/89). 

Em segundo grau, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer
opinando pelo desprovimento do apelo (fls. 102/105).

É o que se tem a relatar.

V O T O

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O apelo  é tempestivo, uma vez que a sentença foi proferida em
17/09/2015 (fls. 70/72), tendo o Ministério Público dado seu ciente em 03/05/2016 (fl.
72/verso),  enquanto o recurso foi apresentado em 22/09/2015, conforme carimbo da
escrivania, no rosto da petição de fls. 73/82. 

Nos termos da certidão de fls.  83,  o  apelo foi  interposto antes
mesmo da  intimação do patrono e  da  própria  ré,  resultando no reconhecimento  da
tempestividade.

Logo, sendo adequado e não depender de preparo por se tratar de
ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

A apelante apresenta dois pedidos alternativos, motivo pelo qual
passo a analisá-los separadamente. Senão vejamos:

2.1. ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE

Em síntese, aduz, em suas razões recursais, que ante ao principio
da ofensividade, merece ser absolvida, pois  “no caso em apreço, há de se observar
que,  em  se  tratando  de  pessoa  presa  por  possuir  em  sua  residência  02  (duas)
munições, sem possibilidade de uso por arma de fogo com uso permitido, não gerando
este comportamento qualquer risco de dano real ao bem jurídico protegido, há de ser
prevalecer à ausência de tipicidade material, sendo imperiosa, portanto, a absolvição
da recorrente” (fl. 77).

Pois bem!

Estabelece a Lei 10.826/2003, em seu artigo 12 (Posse irregular de
arma de fogo de uso permitido) que:

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo,
acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com
determinação  legal  ou  regulamentar,  no  interior  de  sua
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do
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estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Diante disso, percebe-se que a norma é nítida, ou seja,  estando
uma pessoa na posse ou manter sob sua guarda, qualquer tipo de arma de fogo, bem
como seus acessórios ou munições, ainda que uso permitido, mas em desacordo com a
legislação vigente, ainda mais, em sua residência, dependência ou local de trabalho,
será punida por se tratar de crime de mera conduta.

Logo,  basta  que  o  agente  pratique  algum dos  verbos  nucleares
previstos no tipo penal acima transcrito, para que o delito se configure, ante ao fato do
perigo ser abstrato, independente de haver dano concreto, pois a norma já presume tal
existência.

Ademais, o laudo de fls. 38/39, conclui que as munições estariam
aptas ao seu funcionamento.

Assim,  estando  a  agente  em  posse  das  munições  apreendidas,
configura-se o crime previsto no art. 12 da Lei 10.826/2003, sendo prescindível o fato
desta possuir ou não arma para uso das citadas munições.

Nesse sentido vem decidindo esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  RECEPTAÇÃO.
ARTEFATO  COM  RESTRIÇÃO  DE  ROUBO/FURTO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
PUGNANDO  PELA  ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  POTENCIALIDADE  LESIVA.  ARMA
DESMUNICIADA.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  NÃO
AFASTA  O  DELITO.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA.
ALEGADO  DESCONHECIMENTO  DA  NATUREZA
ILÍCITA  DO  PRODUTO.  ELEMENTOS  QUE
EVIDECIAM  ORIGEM  CRIMINOSA  DO  BEM.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.
REDUÇÃO DA PENA PECUNUÁRIA. ACOLHIMENTO.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  O  agente  que
porta  arma  de  fogo  de  uso  permitido  sem  a  devida
autorização legal,  pratica o crime capitulado no art.  14 do
Estatuto do Desarmamento, sendo prescindível o fato de a
mesma estar desmuniciada, posto tratar-se de crime de mera
conduta.  O  réu  que  adquire  arma  de  fogo  em  local
inapropriado,  como  uma  feira  de  rua,  a  indivíduo
desconhecido e sem a devida documentação,  tem atestado
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seu  dolo,  incorrendo no delito  de  receptação,  haja  vista  a
existência de registro de roubo/furto do artefato adquirido.
Impõe-se  a  redução  da  pena  pecuniária  em  virtude  das
condições  econômicas  do  réu.  (TJPB  –  ACÓRDÃO/
DECISÃO do Processo Nº 00223359820148150011, Câmara
Especializada  Criminal,  Relator  DES.  JOÃO  BENEDITO
DA SILVA , j. Em 22-09-2016).

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  RESTRITO.  ART.  16  DA  LEI  Nº
10.826/2003.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTESTÁVEIS.
CONFISSÃO  JUDICIAL  CORROBORADA  POR
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS.  LAUDO  DE
EFICIÊNCIA  DE  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.
PRESCINDIBILIDADE.  CRIME  FORMAL,  DE  MERA
CONDUTA E PERIGO ABSTRATO. IN DUBIO PRO REO.
NÃO  APLICAÇÃO.  CONSUNÇÃO.  ABSORÇÃO  DO
CRIME  MENOR  PELO  DE  MAIOR  GRAVIDADE.
APREENSÃO  DAS  ARMAS  EM  UM  MESMO
CONTEXTO  FÁTICO.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE. ABSORÇÃO DO TIPO DO ART. 12
DA LEI Nº 10.826/03. PROVIMENTO EX OFFICIO. - Os
crimes dos artigos 12 e 16 da Lei 10826/2003 são de perigo
abstrato, ou seja, a consumação do delito independe do dano
concreto eventualmente causado pela atitude criminosa, pois
o perigo de dano já é presumido pela própria Lei. (TJPB –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00023228620138150731,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS , j.
em 20-09-2016) 

O Supremo Tribunal Federal assim decidiu:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE
DE  ACESSÓRIO  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO.  ART.  16  DA  LEI  10.826/2003.  BUSCA  E
APREENSÃO.  ILICITUDE  DA  PROVA.
INOCORRÊNCIA.  CRIME  PERMANENTE.
FLAGRANTE DELITO. CRIME DE MERA CONDUTA E
DE  PERIGO  ABSTRATO.  IRRELEVÂNCIA  DA
POTENCIALIDADE  LESIVA  DO  ARTEFATO.
DESCRIMINALIZAÇÃO TEMPORÁRIA PREVISTA NOS
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ARTIGOS  30  E  32  DO  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO.  PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO
CONFERIDO  PELAS  LEIS  11.706/2008  E  11.922/2009.
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 1.
Busca e apreensão autorizada judicialmente em propriedade
rural, compreendida por seus vários imóveis. Inocorrência de
ilicitude da prova por ofensa ao princípio da inviolabilidade
do domicílio. 2. Ademais, havendo fundada suspeita, a busca
domiciliar  nos  crimes  permanentes  se  justifica  em
decorrência  do  flagrante  delito.  Inexistência  de  ingresso
abusivo e constatação posterior de crime permanente. 3. A
posse de arma de fogo de uso restrito, de seus acessórios ou
de munições constitui  crime de mera conduta  e de  perigo
abstrato  cujo  objeto  jurídico  tutelado  compreende  a
segurança  coletiva  e  a  incolumidade  pública.  4.  Presente
laudo especificando o modelo do silenciador de uso restrito,
desnecessária  a  realização  de  perícia  a  comprovar  a
potencialidade  lesiva  do  acessório  para  configuração  do
delito.  5.  (…).  6.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento.  (RHC  128281,  Relator(a):   Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Segunda  Turma,  julgado  em  04/08/2015,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-167 DIVULG 25-08-2015
PUBLIC 26-08-2015).

Diante disso, descabe o pedido de absolvição.

2.2. DA  REDUÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA,  PARA  O
MÍNIMO LEGAL 

Alega  a  apelante,  alternativamente,  caso  não  seja  absolvida,
reduza-se a pena imposta em 10 (dez) dias de multa, para o mínimo legal, por se tratar
de pessoa em estado de hipossuficiência financeira.

Discorre dos autos que, em nenhum momento, restou demonstrada
a situação financeira da recorrente. Sendo assim, tendo a pena de multa se baseado no
mínimo legal, nos termos do art. 49 do Código Penal Brasileiro, ante a omissão contida
na Lei do Desarmamento, a qual não define parâmetros para sua fixação, descabido tal
pleito apelatório.

O  Código  Penal  disciplina  a  pena  de  multa  como  sendo  um
pagamento a ser fixado entre 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta) dias multa, o que
demonstra ter a pena imposta sido fixada no mínimo legal, não podendo ser reduzido
seu patamar, por incabível a espécie.

Na  hipótese,  ainda  que  comprovada  a  suposta  dificuldade
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financeira da apelante, a pena imposta não poderia ser reduzida, eis que arbitrada em
seu mínimo exigido.

A pena  pecuniária,  a  qual  está  incluída  no  próprio  tipo  penal
incriminador,  é  de  aplicação  obrigatória  pelo  julgador,  por  ser  norma  cogente,  em
respeito ao princípio da legalidade, não podendo ser isentada, tampouco reduzida além
do mínimo legal, por qualquer que seja a situação, ainda que o réu seja hipossuficiente.

Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECEPTAÇÃO.
EXCLUSÃO DA PENA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE.
ISENÇÃO  DO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS.  COMPETÊNCIA DA   VARA   DAS
EXECUÇÕES   PENAIS.   SENTENÇA MANTIDA. 1. A
multa é uma sanção de caráter penal, de aplicação cogente, e
o  seu  afastamento  viola  o  princípio  da  legalidade.  2.  A
isenção  do  pagamento  das  custas  processuais  pelo  réu
condenado é matéria afeta ao Juízo das Execuções Penais, a
quem incumbirá, na época oportuna, decidir sobre o alegado
estado  de  miserabilidade.  3.  Recurso  conhecido  e  não
provido.  (TJ-  DF  -  APR:  20140610034398  DF  0003366-
72.2014.8.07.0006,  Relator:  JESUINO RISSATO,  Data  de
Julgamento:  12/03/2015,  3ª  Turma  Criminal,  Data  de
Publicação: Publicado no DJE : 17/03/2015. Pág.: 320).

APELAÇÃO  CRIMINAL  ROUBO  QUALIFICADO
INOBSERVÃNCIA DAS ATENUANTES. NECESSIDADE
DE FIXAÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
IMPROVIMENTO - PLEITO DE EXCLUSÃO DA PENA
DE  MULTA.  IMPOSSIBILIDADE  APELAÇÃO
IMPROVIDA.  (…) 2  –  A imposição  da  pena  de  multa  é
decorrência  de  dispositivo  legal  penal  e,  portanto,
obrigatória. Quando  o réu é condenado por crime, no qual
há dupla   cominação, prisão e multa, tem-se que aplicar as
duas necessariamente. As questões relativas à isenção, forma
de pagamento, ou outras possíveis, devem ser discutidas no
juízo da execução penal. 3 - No mais, a sentença a quo foi
extremamente  diligente  e  cuidadosa  na  fixação  da  multa,
observando as regras gerais de aplicação da pena,  previstas
no  artigo  59,   do   CPB,   bem   como,   a  capacidade
econômica do réu, aplicando-lhe sanção muito próxima do
mínimo  legal.  4  -  Apelação  improvida(TJ-PA  -  APL:
201330141536  PA,  Relator:  PAULO  GOMES  JUSSARA
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JUNIOR  -  JUIZ  CONVOCADO,    Data  de  Julgamento:
23/08/2014, 3ª CÂMARA   CRIMINAL ISOLADA, Data de
Publicação: 27/08/2014). 

Portanto, nesse ponto, também, não há o que se reformar.

Ante  todo  o  exposto,  e  em harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça,  NEGO PROVIMENTO  ao apelo, para manter inalterada a
sentença atacada.

Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se
os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Havendo interposição, expeça-se
guia de execução provisória, antes do encaminhamento do processo à Presidência desta
Corte.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência
da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para
substituir o Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho), como Relator, e Carlos Antônio
Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos), Revisor.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 15
de Dezembro de 2016.

João Pessoa, 16 de Dezembro de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado – Relator
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